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FUTURO COM DIGNIDADE, PASSA SEMPRE PELAS NOSSAS MÃOS.

Editorial

Neste início de Agosto de 2009, esta-
mos todos a acompanhar com expecta-
tiva de quem se sente cidadão de corpo 
inteiro e responsável, as movimenta-
ções partidárias, desencadeadas pelas 
eleições legislativas, que irão ocorrer 
no próximo dia 27 de Setembro e pelas 
autárquicas em Outubro.

De acordo com a vontade dos Asso-
ciados, expressa na Assembleia Geral 
Nacional Ordinária de 18 de Abril, a 
ADFA está a contactar os partidos po-
líticos concorrentes às próximas elei-
ções, com o objectivo de dar a conhecer 
as reivindica­»es dos Deýcientes Mili-
tares, consubstanciadas no documento 
“ Para Um Futuro Com Dignidade “ na 
convicção, de que, os programas elei-
torais apresentados aos Portugueses, 
contenham os assuntos espec²ýcos rela-
tivos à reabilitação e integração dos De-
ýcientes das For­as Armadas, na linha 
do reconhecimento da Assembleia da 
República, expresso na aprovação por 
unanimidade e aclamação do Decreto 
nÜ 286/X de 7 de Maio de 2009, e in-
tenções publicas expressas pelo actual 
Governo, sobre a reposição a 100% da 
assistência médica e medicamentosa.

A ADFA na qualidade de ONG – Or-
ganização Não Governamental consti-
tui na prática e em substância, um seg-
mento da sociedade civil portuguesa 

bem representativa e com estatuto mui-
to pr·prio e espec²ýco, cujo reconheci-
mento, que queremos ver consagrado e 
do qual nunca abdicaremos por se tratar 
de um direito assente nos valores que 
informam as sociedades livres e demo-
cráticas.

Nunca esqueceremos, que adquiri-
mos a nossa deýci°ncia no cumprimen-
to do serviço militar obrigatório, par-
ticipando numa guerra colonial que se 
podia ter evitado, soubessem os políti-
cos de então ter lucidez necessária para 
não mutilarem e estropiarem a nossa 
juventude. Mas isso infelizmente n«o 
aconteceu, o que implica a responsabi-
lidade solidária do regime democrático 
em relação a todo o passado histórico 
recente do nosso País, no reconheci-
mento das reparações morais e mate-
riais devidas às vítimas de uma geração 
indelevelmente marcada no corpo e no 
espírito pelas sequelas da guerra desen-
volvida nas tr°s frentes de Angola, Mo-
çambique e Guiné-Bissau.

Pela força democrática nascida com 
o 25 de Abril, a ADFA, a nossa ADFA, 
irrompeu na Sociedade Portuguesa 
com a energia da nossa irreverência de 
quem, na robustez dos nossos 20 anos, 
não se resigna ao papel de sujeito passi-
vo e alvo da comiseração pública. Pelas 
nossas mãos construímos a ADFA, e à 

volta deste projecto aýrmamos a nos-
sa plena cidadania e reivindicamos os 
nossos direitos contando sempre com a 
solidariedade da Sociedade Portuguesa, 
que sempre teve consciência, desde os 
primeiros tiros disparados na frente an-
golana, que ®ramos os seus ýlhos, que 
o regime fascista obrigou a partir para 
uma guerra injusta e evitável. 

Continuamos a lutar para que aque-
les que ainda se encontram excluídos 
tenham acesso à justiça que sempre lhes 
foi devida e que incompreensivelmente 
tarda a chegar e por vezes quando che-
ga já os nossos camaradas não precisam 
de nada, porque a morte foi mais célere 
que a justiça dos homens.

Assim, como protagonistas activos 
da sociedade civil que desde a primeira 
hora sempre reivindicámos, considera-
mos, que o tempo que agora estamos 
passando tanto ao nível nacional como 
internacional, merece uma reþex«o glo-
bal sobre o caminho que soubemos per-
correr, quantas vezes sinuoso, mas sem-
pre convictos da razão que nos assiste.

Mantemos a exig°ncia aos pol²ticos 
de hoje das reparações morais e mate-
riais que temos direito, não tolerando 
hipocrisias e omissões que muitas vezes 
se escondem atrás de boas intenções ou 
de palmadinhas nas costas de quem já 
não suporta o fardo que carrega desde 

a sua juventude. Estamos determina-
dos, mais solidários e preparados para 
o combate, acreditando na participação 
associativa. 

Usemos a nossa estratégia reivindica-
tiva, assente sempre, na coesão e união 
da ADFA, no pluralismo, no debate e no 
exercício da cidadania. Sejamos parcei-
ros responsáveis, saibamos reconhecer 
a solidariedade das mãos que, também, 
diariamente nos estendem, sabendo 
retirar da nossa humildade a força de 
quem sente, igualmente, ter deveres pe-
rante a sociedade, que todos os dias nos 
apresenta novos desaýos.

O pr·ximo desaýo a que n«o nos 
podemos eximir como membros da 
ADFA, diz respeito ao próximo acto 
eleitoral da nossa Associação, que irá 
decorrer presumivelmente durante o 
próximo mês de Novembro e que exi-
girá de todos nós disponibilidade cívica 
e associativa, bem como a responsabi-
lidade de continuar o projecto que deci-
dimos iniciar em 14 de Maio de 1974.

Ninguém de nós está dispensado 
para este combate…este é mesmo nos-
so e ninguém o fará por nós.

Saibamos de novo aýrmar as nossas 
convicções acreditando que o “Futuro 
com dignidade”, passa sempre pelas 
nossas mãos.

Direcção Nacional

Publicamos, na ²ntegra, o editorial que, por lapso, na ¼ltima edi­«o ýcou truncado.

O título foi copiado de um livro, escri-
to por Valdemiro Cardoso, edições DG, 
(ex- comando), oferta de um camarada 
ainda associado pendente, demonstran-
do assim um gesto de amizade.

Referiu-se-lhe como um livro dife-
rente de todos quanto tinha lido sobre 
a guerra colonial, facto facilmente de-
tect§vel pela þuidez da narrativa e pela 
forma simples de apresentação de uma 
biograýa enriquecida por um dicion§rio 
bastante completo do linguajar açoria-
no, seu ber­o, eným um livro cheio de 
portas por onde entrar e nenhuma para 
sair, por onde se pode caminhar, página 
a página.

O livro relata a sua infância e adoles-
c°ncia afortunadas, pese as diýculdades 
que na altura caracterizava o País, e que 
nas ilhas por ventura se fariam sentir 
com mais ênfase, além de toda uma vi-
vência militar altamente violenta, como 
muitos de nós tão bem conheceu, e de 
cujos efeitos (tanto quanto nós) ainda 
sofre, reportando-nos, por ventura, a vi-
vências comuns em latitudes diferentes.

Excluindo a invulgaridade na apre-
sentação da narrativa, este livro mar-
cou-me sobretudo em três ocasiões: 
A primeira pela forma demonstrativa 
do respeito com que os militares por-

tugueses - apesar de alguns excessos 
próprios de uma guerra, sempre tratou 
as populações (inimigos incluídos). A 
segunda, quando em acto de desespero, 
se questiona sobre as malfeitorias prati-
cadas quer por ele, quer pelos seus ho-
mens, para merecerem tal Inferno, para 
além das razões que terão levado Deus 
a abandonar a África?

A terceira ocasião talvez até a mais 
importante, trata-se do ýnal do livro, 
cuja dedicatória com um apelo veemen-
te à paz, se dirige por inteiro, a todos 
os camaradas que com ele lutaram, às 
populações que como ele sofreram com 
incómodo, as agruras de uma guerra 
perfeitamente escusada e a que todos 
foram obrigados, mas também a to-
dos quantos lutaram nas três frentes de 
combate.

O mais importante contudo, é o es-
paço carinhoso que dedica ao Chavon-
ga, prisioneiro de guerra que aceitando 
servir de guia, conseguiu cumprir com 
honra o seu serviço militar fugindo ao 
seu “inimigo”…

Trouxe-me contudo este livro ao “por 
cá e agora”, à realidade dos valores, 
sobretudo ao respeito devido a todos 
quantos serviram a Pártia, com as suas 
lágrima, o seu suor, o seu sangue e até a 

sua própria vida, mas não reconhecido.
Trouxe-me também à memória o Pa-

dre Ant·nio Vieira quando aýrmou que 
a Pátria sempre descartou quem a ser-
viu, sobretudo os que a serviram bem; 
teoria consubstanciada quando um Pri-
meiro-ministro resolveu reconhecer 
conceder a um servidor do Estado uma 
pensão.

Este reparo não vai de encontro ao 
acto em si, mas sim à sua razoabilidade: 
se tal servidor – quadro da PIDE, fazia 
parte da “PI” (polícia Internacional) que 
serviu o País com algum acto digno da 
nação, pode reconhecer-lhe alguma jus-
tezaé Mas, se fazia parte da/e tamb®m 
da ” DE” (defesa do estado), que outros 
feitos n«o ýzeram para al®m de trucida-
rem todo um povo, na sua cultura, liber-
dade sobrevalorizando a mediocridade, 
então algo não bate certo.

Este reparo, também não irá de en-
contro a ideais sobre qualquer regime 
político-partidário, mas tão só ao facto 
de quem, por questões de um qualquer 
chamamento para a prestação de um 
serviço cívico, ou por mera e serôdia 
ambição, ao trocar de posição, não pra-
tica o seu magistrado com critérios no 
mínimo igualitários…

Por isso me senti desrespeitado, se-

não desonrado – não tão só por mim, 
mas também pelos mortos e feridos 
do meu grupo de combate, e por to-
dos quantos sofreram exageradamen-
te com os medos, stresses, ansiedades 
quase constantes para além de fomes e 
sedes frequentes, perpetrado por parte 
do mais alto representante Pátrio e por 
inerência, Chefe Supremo das Forças 
Armadas (não sei se também das polí-
cias), ao condecorar postumamente no 
Dia de Portugal, um militar que o me-
receria vivo e em parada militar perante 
a representatividade de todas as armas 
dos três ramos.

Quanto ¨ Associa­«o dos Deýcien-
tes da Forças Amadas, desconheço-lhe 
qualquer manifestação pública de desa-
grado, não sei se por medo, por acordo 
com a situação ou por um qualquer sen-
timento de um politicamente correcto.

Em reþex«o ýnal ser§ que tenho de 
dar razão ao pensador brasileiro Bernar-
do Carvalho ao dizer que “A Verdade 
não Existe”, ou aos americanos Harry 
Frankfurt e Colin McGinn quando aýr-
mam que “A treta é inevitável sempre 
que as circunstâncias o permitam”?
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